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Resumo
A Nova Agenda Urbana da ONU penetra o plane-
jamento urbano ao mesmo tempo que eventos 
extremos causados pelas mudanças climáticas. 
Diante do cenário de intensificação de inundações 
em Belo Horizonte – MG, o Plano Diretor aprovou 
instrumentos para mitigar tais impactos. por meio 
de descontos na Outorga Onerosa do Direto de 
Construir para novas edificações que utilizem “in-
fraestruturas verdes e azuis”. Analisa-se a aplica-
bilidade desse incentivo pelo território, com base 
na comparação entre esses descontos e os custos 
das novas técnicas sustentáveis. Conclui-se que os 
instrumentos tendem a ser adotados onde o solo 
é mais valorizado, sendo insuficientes para grande 
parte da cidade, em especial as áreas de maior vul-
nerabilidade climática, que demandam interven-
ções mais diretas do poder público.  

Palavras-chave: plano diretor; mercado imobiliá-
rio; planejamento urbano; mudanças climáticas; 
economia urbana.

Abstract
The UN's New Urban Agenda has penetrated 
urban planning at the same time as extreme 
events caused by climate change. In view of the 
scenario of increased flooding in Belo Horizonte, 
state of Minas Gerais, the Master Plan approved 
instruments to mitigate the impacts through 
discounts on the fees charged for additional 
building rights for new buildings that use “green 
and blue infrastructure.” The applicability of 
this incentive is analyzed across the territory 
based on a comparison between the discounts 
and the costs of new sustainable techniques. It is 
concluded that the instruments tend to be adopted 
where land value is higher, being insufficient for 
a large part of the city, mainly areas with greater 
climate vulnerability, which demand more direct 
interventions from the government.

Keywords: master plan; real estate market; urban 
planning; climate change; urban economics.
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Introdução

As cidades têm um papel privilegiado para 
experimentos sociopolíticos, por se tratar de 
espaços em que há maior concentração de re-
cursos humanos, financeiros e políticos. Essas 
condições permitem que as metrópoles pos-
sam servir de “espelhos” ou como difusoras de 
políticas inovadoras no planejamento urbano, 
seja para outros grandes centros urbanos, seja 
para as médias e pequenas cidades (Teixeira e 
Pessoa, 2021). 

Entre as razões de necessidade para no-
vas políticas urbanas, estão as mudanças climá-
ticas com impactos previstos sobre os extremos 
hidrológicos, as ocorrências e as intensidades 
de cheias e de secas. As inundações urbanas, 
eventos de extravasamento de cheias das ca-
lhas principais de cursos d’água e estruturas de 
macrodrenagem urbana, atingindo áreas urba-
nas ocupadas, são intensificadas pela progres-
siva impermeabilização de solos, como tam-
bém por mudanças no regime de precipitação 
(intensidade, duração e frequência de eventos 
pluviais), que podem ser associadas à mudan-
ça climática. Acelerados eventos de inundação, 
considerados sob a perspectiva de frequência 
de ocorrência, intensidade e impactos, quando 
comparados com outros eventos extremos re-
lacionados à água, são os mais observados en-
tre os desastres naturais, se considerarmos os 
cenários atuais e os projetados, tornando clara 
a necessidade de planejar e investir em medi-
das que mitiguem os impactos das inundações 
(Banco Mundial, 2012).

 Belo Horizonte, capital planejada, inau-
gurada em 1897, constituiu-se a partir do ar-
raial de Curral del Rey, localizado na bacia do 

ribeirão do Arrudas, área com histórico de fre-
quentes inundações em suas várzeas. Como é 
detalhado na revisão de literatura, a proble-
mática das inundações urbanas acompanha 
Belo Horizonte ao longo de sua história e está 
associada à formação da metrópole urbano-
-industrial (Villaça, 1998; Borsagli, 2016; Al-
meida, Monte-Mór e Amaral, 2017), ao funcio-
namento excludente do mercado imobiliário 
(Nabuco, 2019), à ocupação de fundos de va-
les e a projetos de canalização (Borsagli, 2016; 
Calazans, 2021) e a uma falta generalizada de 
infraestruturas de diversos tipos (Pinheiro, 
2019; Nascimento, Bertrand-Krajewski e Brito, 
2013; Rosa et al., 2020; Rosa et al., 2022a).

Dada às limitações do planejamento urba-
no, uma infraestrutura inadequada e desigual-
dades socioeconômicas, a mudança climática 
e seus impactos agravarão a situação urbana 
atual, fazendo com que medidas de adaptação 
se tornem cada vez mais necessárias, urgentes e 
difíceis (Martins e Ferreira, 2011). Diante disso, o 
mundo contemporâneo demanda pela inclusão 
dos cursos d’água na paisagem urbana, que, por 
sua vez, demanda o saneamento integral e inte-
grado das bacias hidrográficas urbanas. Proces-
sos como esse já eram apontados por Lefebvre 
(1970), quando caracteriza a “revolução urbana” 
como um conjunto de transformações que a so-
ciedade contemporânea atravessa para passar 
do período em que predominam as questões de 
crescimento e de industrialização para o período 
no qual a problemática urbana prevalecerá de-
cisivamente e no qual a busca das soluções e 
das modalidades próprias à sociedade urba-
na passará ao primeiro plano. Nesse sentido, 
após a industrialização fordista em sua forma 
periférica (Sul Global) ter levado à formação de 
um urbano-industrial extensivo, degradado e 
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degradante, agora se busca uma renaturalização 
estendida, e a questão da sobrevivência volta ao 
centro das atenções (Monte-Mór, 2018 e 2022).   

 Dessa necessidade, foram introduzidos 
incentivos econômicos para a adoção de infra-
estruturas sustentáveis em novas edificações, 
por meio do Plano Diretor de Belo Horizonte, 
que passou a viger com a aprovação da lei mu-
nicipal n. 11.181/2019. Parte desses incentivos 
dialoga com os conceitos da Trama Verde e 
Azul (TVA) e de Green-Blue Infrastructure (GBI), 
tendo como objetivo, entre outros, a mitigação 
dos impactos ambientais, além de promover 
espaços multifuncionais. 

Em Belo Horizonte, segundo o Plano Di-
retor de 2019, as construções que adotarem as 
GBI em seus projetos estarão aptas a receber 
desconto no pagamento da Outorga Onerosa 
do Direito de Construir (OODC). Uma vez que 
o novo zoneamento de BH adota um Coefi-
ciente de Aproveitamento básico  (CAbas) igual 
a um (1) em toda a extensão do município, a 
promoção dos benefícios urbanísticos advin-
dos das chamadas “gentilezas urbanas” torna-
-se um atrativo para os futuros edifícios como 
forma de ultrapassar o coeficiente, respeitados 
os demais parâmetros urbanísticos, com redu-
ção no valor global da outorga (Belo Horizonte, 
2018b). No caso da drenagem pluvial, objetiva-
-se a mitigação dos efeitos de impermeabili-
zação do solo sobre o regime hidrológico, de 
forma a recuperar as condições naturais de es-
coamentos (Belo Horizonte, 2020a).

Essas propostas assumidas pela prefeitu-
ra de Belo Horizonte em seu novo Plano Diretor 
(PD) introduzem objetivos propostos pela ONU 
por meio da Nova Agenda Urbana aprovada em 
2016, durante a conferência das Nações Unidas 
sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Sustentável, em Quito (United Nations, 2019a). 

Diante disso, o presente estudo propõe 
uma análise da política de incentivos econômi-
cos para a adoção de técnicas do tipo “verde 
e azul” (GBI) em novas edificações, com foco 
na mitigação de inundações. Esses incentivos 
se darão nas novas construções por meio de 
descontos na OODC.1 O trabalho busca avaliar 
a capacidade dessa política de incentivo eco-
nômico influenciar as decisões pela adoção de 
tais infraestruturas e, assim, contribuir para a 
redução de escoamentos e para a mitigação 
das inundações. Para tanto, foram construídos 
cenários de comparações entre os custos da 
implantação das técnicas GBI em relação aos 
valores de OODC, considerando um projeto de 
edifício habitacional típico e variando os parâ-
metros urbanísticos dados pelo novo zonea
mento. Para a simulação do cálculo do valor da 
OODC, foram usados dados fiscais de valores de 
lotes vagos, a partir da base do Imposto sobre 
Transações de Bens Imóveis (ITBI). Interagindo 
os dados de um projeto de edificação, com os 
parâmetros urbanísticos e com os valores de 
ITBI de lotes, obtiveram-se estimativas dos va-
lores de OODC. Se esses valores forem mais al-
tos do que o custo de adoção das técnicas GBI 
em novas edificações, há um incentivo econô-
mico de fato para a adoção dessas técnicas pe-
las construtoras, para que elas obtenham des-
contos no valor da OODC. Em outras palavras, 
valores baixos de OODC tendem a desestimular 
a adoção de técnicas sustentáveis do tipo GBI 
no caso dessa política. Como os resultados in-
dicam, este é o caso de grande parte do territó-
rio municipal, em que o valor do solo é baixo e, 
por conseguinte, a OODC também é, o que in-
duz às construtoras a não adotarem as técnicas 
sustentáveis aqui discutidas nessas áreas. Adi-
cionalmente, são comparados vários tipos de 
infraestruturas verdes com custos diferentes, 
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para se apreender como técnicas mais popula-
res podem gerar incentivos maiores da adoção 
desses dispositivos.

Este artigo está organizado da seguinte 
forma. A próxima seção expõe o contexto teóri-
co e empírico em que este trabalho se encaixa, 
a partir de uma revisão de literatura, que tam-
bém resgata o histórico de uso e ocupação do 
locus do estudo e sua relação com inundações 
e o contexto de mudanças climáticas, planos 
diretor e investimentos em infraestrutura para 
estratégias de mitigação de inundações. A se-
ção seguinte detalha a metodologia adotada 
e como ela responde aos objetivos propostos 
neste artigo. A seguir, são apresentados os re-
sultados da pesquisa, e encerra-se com as con-
siderações finais. 

Revisão de literatura

O avanço de políticas climáticas e de iniciati-
vas de adaptação requer maior flexibilidade 
dos governos para ser possível a inserção des-
sa temática nas pautas políticas locais. Dessa 
forma, uma abordagem inovadora pode contri-
buir para a criação de políticas que aumentem 
a eficiência no uso de recursos, reduzam as 
contradições entre as abordagens de políti-
cas e evitem a competição entre políticas de 
mitigação e outras pautas prioritárias (Di Giulio 
et al., 2019).

As superfícies impermeáveis, como con-
creto ou asfalto, retêm o calor e reduzem o res-
friamento evaporativo, amplificando as ilhas de 
calor urbanas, que contribuem para a intensifi-
cação das chuvas. Diante disso, são necessários 
estudos que considerem os diferentes contex-
tos para encontrar soluções. A complexidade 

está no processo de considerar as morfologias 
urbanas, os materiais construtivos que utili-
zam e como as atividades humanas afetam a 
circulação atmosférica, a radiação térmica e 
luminosa e os balanços energéticos e hídricos 
(Bai et al., 2018).

É necessário realizar estudos e levan-
tamentos climáticos das regiões, bem como 
um planejamento que considere os resultados 
obtidos com tais estudos. Com base nisso, o 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas, em inglês IPCC, prevê que o plane-
jamento urbano integrado, no qual o desenvol-
vimento orientado para o trânsito e formatos 
urbanos mais compactos, com investimentos 
em infraestrutura interurbana, podem reduzir 
emissões de poluentes e contribuir na constru-
ção de espaços urbanos mais resilientes (Klug,  
Marengo e Luedemann, 2016).2

Enquanto há Regiões Metropolitanas 
(RMs) mais estruturadas para o enfrentamen-
to local dos prováveis impactos das mudanças 
climáticas (São Paulo, Belo Horizonte, Rio de 
Janeiro, Curitiba e Recife), há regiões em que 
que se destacaram negativamente (Brasília, Be-
lém e Salvador). Os principais responsáveis por 
essa disparidade entre as RMs, foram o porte 
econômico e o demográfico das regiões; sendo 
assim, por um lado, São Paulo foi o pioneiro em 
iniciativas contra as mudanças climáticas, e, 
por outro lado, as regiões nas quais há concen-
tração de pobreza foram as que evidenciaram 
mais carências de iniciativas locais que tratas-
sem do tópico (Sathler, Paiva e Baptista, 2019).

Como exemplo disso temos a proposta 
de projeto para o parque Sarmiento, em uma 
região urbana densa de Buenos Aires, o qual 
apresentou bons resultados com uma melho-
ra ambiental, social e econômica, mesmo ha-
vendo dificuldade para alterar a abordagem 
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padrão no tratamento das águas pluviais para 
um sistema mais sustentável. Outro exemplo 
é a implementada e controversa recuperação 
do córrego Cheonggyecheon, antes avenida 
sanitária em Seul, que foi transformado em 
um parque público com a temática natureza. 
Enquanto há outros componentes que podem 
ser implementados no meio urbano, como cor-
redores verdes, reservas naturais, bacias de 
biorretenção, parques alagáveis e até técnicas 
mais tradicionais, como os bulevares e jardins 
centrais e sua versão mais complexa, os jardins 
de chuva. Esses métodos são menos onerosos 
para o poder público, apresentando a possibili-
dade de atingir maior extensão territorial (Kang 
e Cervero, 2009; Cho, 2010; Kozak et al., 2020). 

As externalidades positivas que esse 
aumento de áreas verdes em grandes centros 
urbanos pode ocasionar são consideráveis, 
pois, além de garantir maior absorção das 
águas, ele contribui para a diminuição de ilhas 
de calor – interfere diretamente no aumento 
de fortes chuvas, aumento da biodiversida-
de, embelezamento e melhora do tratamento 
das águas. Além desses fatores, foi observado, 
pelos moradores locais de quatro cidades em 
países distintos, a melhora de condições co-
mo: o gerenciamento do risco de inundação, a 
qualidade da água, o aumento da saúde e do 
bem-estar, a melhora na qualidade do ar e do 
reaproveitamento da água da chuva (Fernan-
des, 2018; O’Donnell et al., 2021).

Outra externalidade que deve ser consi-
derada é que essa melhora do espaço urbano 
pode trazer consigo uma valorização imobiliária 
nas proximidades em que forem implementa-
das essas técnicas. A simples remoção do porto 
obsoleto e de parte da infraestrutura ferroviá-
ria em Rosário, na Argentina, que abriu acesso 

para a margem do rio Paraná, fez com que os 
preços dos imóveis aumentassem em até 21% 
para os dez primeiros quarteirões a partir das 
margens do rio. Enquanto na cidade de Seul, 
apresentada acima, esses valores chegaram 
aos 33% (Kozak et al., 2020).

No caso de Belo Horizonte, um breve 
resgate de seu histórico de ocupação e de uso 
do solo é necessário para entender a situação 
atual dos riscos de inundação, as políticas pro-
postas pelo novo Plano Diretor e as tendências 
futuras a partir das mudanças climáticas. Essa 
contextualização também esclarece o estudo 
de caso proposto neste artigo.

Belo Horizonte foi planejada ignoran-
do os vários córregos que drenam a região, 
resultando em problemas de inundação e de 
poluição das águas, logo nos primeiros anos 
da cidade. O vale do ribeirão Arrudas orienta-
-se no sentido leste-oeste, enquanto a cidade, 
nos anos iniciais, seguindo o seu planejamen-
to, formava-se no sentido norte-sul, com a área 
planejada destinada aos incluídos ao sul do ri-
beirão, e as primeiras favelas se formando ao 
norte (Villaça, 1998; Borsagli, 2016; Almeida, 
Monte-Mór e Amaral, 2017). Outro fator que 
contribuiu para o espraiamento da cidade pa-
ra além da sua zona urbana planejada foram os 
altos preços das terras urbanizadas, associados 
às legislações restritivas de uso e ocupação do 
solo e aos processos especulativos do capital 
imobiliário (Nabuco, 2019).

A ocupação de fundos de vale frequen-
temente ocorreu na ausência de infraestrutura 
de esgotamento sanitário, conduzindo os mo-
radores a lançarem os esgotos diretamente nos 
cursos d’água. Com o passar do tempo, houve 
o aumento na disseminação de doenças e de 
pragas devido ao acúmulo de impurezas nas 
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águas e em suas margens, situação agravada 
em períodos de chuvas, quando toda a polui-
ção ficava exposta à ocorrência de inundações 
(Borsagli, 2016; Calazans, 2021).   

O processo de canalização dos córregos 
não ocorreu apenas em áreas de ocupação in-
formal. Por muitas décadas, a administração 
municipal adotou o conceito de avenida sanitá-
ria para a implantação da infraestrutura viária 
e de saneamento básico. As avenidas sanitárias 
visavam à expansão do sistema viário e à busca 
por ampliar os espaços loteáveis para o merca-
do imobiliário. Esse processo frequentemente 
levou à expulsão e à remoção da população das 
vilas e favelas que, em muitos casos, ocupavam 
os fundos de vale. A impermeabilização dos 
terrenos associada à própria canalização dos 
cursos d’água conduziram mudanças significati-
vas no regime de cheias, com grande aumento 
de volumes de escoamentos e de vazões máxi-
mas, bem como a frequência e a intensidade 
das inundações. Como as avenidas sanitárias 
atraíram atividades de comércio e serviços, 
pequenos ateliês industriais, em alguns casos, 
moradia e intensa circulação viária para áreas 
de elevado risco de inundações, os impactos 
desses eventos progressivamente se amplia-
ram (Pinheiro, 2019; Nascimento et al., 2013; 
Rosa et al., 2020; Rosa et al., 2022a).

Riscos de inundações, 
investimentos e mudanças 
climáticas

No processo de mudanças climáticas já em an-
damento, as cidades são colocadas em posição 
de destaque, seja por serem as que mais irão 
sofrer com as alterações climáticas, seja por 

serem as que mais contribuíram e estão con-
tribuindo para a intensificação desse processo. 
Fato este observável com o aumento de desas-
tres climáticos em áreas urbanas que quase 
quadruplicou nos últimos trinta anos (Espíndo-
la e Ribeiro, 2020).

Segundo a definição de mudanças climá-
ticas estabelecida pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) durante o Rio-92, as mudanças 
no clima da Terra são atribuídas direta ou indi-
retamente à atividade humana, sendo respon-
sável por alterar a composição da atmosfera 
global, e se somam àqueles fatores naturais 
observados ao longo de períodos comparáveis. 
Existem fatores naturais que colaboram com as 
alterações climáticas, como eventos vulcânicos 
e decomposição de matérias orgânicas, mas, de 
acordo com o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), a atividade huma-
na é o principal responsável pelo aquecimento 
global, o que, desde 1800 – período da Revolu-
ção Industrial –, vem sendo intensificado.

As mudanças climáticas ocorrem de for-
mas distintas pelo mundo, manifestando-se 
com características diferentes em cada região 
do globo, podendo ser o principal responsá-
vel por uma inundação e uma seca em locais 
diferentes em um mesmo período do ano. O 
que há em comum entre elas é o aumento da 
energia no sistema atmosférico, que causa uma 
complexificação climática, dada as interações 
entre o meio ambiente físico e as sociedades 
humanas (Klug, Marengo e Luedemann, 2016). 

Sendo assim, é de fundamental impor-
tância descobrir maneiras de promover investi-
mentos a curto prazo, com opções de manuten-
ção desses investimentos a longo prazo, consi-
derando os piores cenários, pois os problemas 
ambientais urbanos são de ordem econômica 
(pelos altos valores relacionados aos projetos 
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que visam a mitigar os impactos climáticos); 
política (pois o Estado é o único capaz de con-
centrar os esforços necessários no enfrenta-
mento das mudanças climáticas); e ética (pois 
os impactos dessas mudanças irão intensificar 
a desigualdade, em um mundo no qual já exis-
tem refugiados climáticos), demandando um 
esforço de todos os setores envolvidos (Banco 
Mundial, 2012; Serpa, 2008). 

Além disso, quando estimamos algo para 
o futuro das cidades, é importante considerar-
mos que, segundo as Nações Unidas, o rápido 
crescimento da população urbana – principal-
mente nos países subdesenvolvidos, que dis-
põem de menos recursos para lidar com tais 
cenários, apresentando altos níveis de vulne-
rabilidade social, econômica, ambiental e ca-
rência de infraestruturas – é um desafio para o 
cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), e é uma problemática 
que as mudanças climáticas impõem sobre es-
sas regiões (Espíndola e Ribeiro, 2020; United 
Nations, 2019b). Isso porque as cidades são o 
espaço que detém as forças necessárias para 
mover ações transformadoras, principalmente 
quando se trata de sua capacidade de enfren-
tar os desafios setoriais, demográficos, espa-
ciais e ecológicos que as mudanças climáticas 
e seus eventuais riscos extremos apresentam 
(Chu, Hughes e Mason, 2018). 

Em Belo Horizonte, o exemplo disso é 
a vasta região demarcada como vulnerável à 
possibilidade de sofrer com enchentes e inun-
dações, constituída em sua maioria por bairros 
periféricos. Além disso, em 2020, dados da Se-
cretaria Municipal de Política Urbana (SMPU) 
informaram que há 144 áreas com elevado ris-
co de inundação na cidade, onde se encontra 
44% do território municipal impermeabilizado, 
e que ainda é esperado que com as mudanças 

climáticas haja um aumento de 32% nos pro-
blemas associados a chuvas intensas na cidade 
(Belo Horizonte, 2020a). 

O mesmo documento também relata 
que, para o ano de 2030, a SMPU espera que 
o número de bairros com alta vulnerabilidade 
de ser atingidos por enchentes/inundações 
sofrerá um aumento de 60%, totalizando 331 
bairros. As regiões mais suscetíveis serão: a re-
gião Nordeste – que possui o maior número de 
bairros vulneráveis dentre as regiões da cida-
de –; a região Leste; a região Centro-Sul – que 
apresenta maior sensibilidade biofísica aos 
deslizamentos –; e a região Norte – com maior 
tendência a sofrer pelo aumento da tempera-
tura (Belo Horizonte, 2016 e 2020a). Essa con-
dição aponta uma vulnerabilidade de quase 
todo o território de BH. Mesmo com as dife-
rentes condições socioeconômicas na cidade, 
os impactos ambientais não se restringirão por 
essa barreira, tornando seu enfrentamento 
mais complexo e demandando adesão de toda 
a sociedade.

Em função desses cenários, houve um 
investimento de R$2 bilhões nos últimos dez 
anos na cidade, com intervenções estruturan-
tes, como a ampliação e a adequação de cana-
lizações, a criação de bacias de detenção, além 
de intervenções para tratamento de fundos 
de vale, visando a reduzir os riscos de inunda-
ções. Em projetos, há orçado R$1,3 bilhão para 
o Plano de Obras Municipais, que visa a com-
plementar as obras já realizadas, procurando 
melhorar a eficiência do sistema de drenagem 
urbana (Belo Horizonte, 2020b).

As áreas com maiores riscos de sofrerem 
uma inundação são aquelas em que a 
permeabilidade do solo é mais baixa – entre 
20% e 40% –, portanto incapaz de absorver 
eficientemente as águas pluviais. Além 
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disso, as populações pobres da cidade foram 
historicamente empurradas para as regiões de 
maior risco geomorfológico; há maiores riscos 
de inundações incidindo sobre os conjuntos 
habitacionais, vilas e favelas, representando 
um total de quase 40% das áreas de risco (Silva, 
Raposo e  Meireles, 2021). 

Assim, a maior vulnerabilidade social 
dessa população pode ser considerada um fa-
tor determinante na predisposição a situações 
de risco em um determinado território. Uma 
comunidade que é socialmente vulnerável tem 
menos acesso a recursos que possibilitem a sua 
capacidade de adaptação e enfrentamento dos 
desastres naturais. Nesse contexto, o Estado é 
um ator necessário, por ser capaz de promover 
as medidas de adaptação necessárias nessas 
regiões urbanas vulneráveis. 

Nascimento et al. (2022) realizaram esti-
mativas de longo termo de precipitações diárias 
para o período 2000-2100, com base em mode-
los de circulação global e cenários de mudança 
climática, para a Região Metropolitana de Belo 
Horizonte. A série de dados de precipitação de 
2000 a 2019 é composta por dados monitora-
dos. Com base na série temporal obtida, os au-
tores desenvolveram equações de intensidade, 
duração e frequência de precipitações que per-
mitem, por exemplo, estimar aumentos da or-
dem de 38% em intensidade máxima do evento 
de precipitação com duração de 1h e tempo de 
retorno de 10 anos. Para o tempo de retorno 
de 100 anos, o aumento estimado é de 52%. O 
tempo de retorno é o tempo médio para que 
um evento de dada magnitude seja igualado ou 
superado (ver Figura 1).

Figura 1 – Intensidade de chuva estimada para um PR de 100 anos em BH

Fonte: Nascimento et al. (2022).
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Os sistemas de drenagem urbana já não 
mais conseguem exercer suas funções plena-
mente, ficando sobrecarregados nos períodos 
chuvosos. As estimativas apresentadas acima 
do aumento da intensidade pluviométrica nos 
alertam sobre a gradual dificuldade que será 
lidar com os crescentes desastres urbanos ad-
vindos das mudanças climáticas. Nesse cenário, 
torna-se importante uma rápida ação dos ato-
res urbanos, objetivando mitigar as consequên-
cias que já fazem parte da nossa realidade.

Com isso, o estudo corrobora o levanta-
mento de desastres relacionados às estimativas 
da SMPU para o cenário de Belo Horizonte, no 
qual se prevê uma intensificação das inunda-
ções. As análises climáticas colaboraram para a 
criação/adesão de políticas e regulações do uso 
e ocupação do solo no município para tratar do 
contexto climático.

Desafios e propostas                 
no enfrentamento                    
das mudanças climáticas

A necessidade de uma abordagem urbana mais 
séria sobre as mudanças climáticas veio com o 
Protocolo de Quioto de 1997, no qual foi con-
solidado um crescente movimento de governos 
subnacionais – cidades e estados – para colocar 
o tema das mudanças climáticas na agenda po-
lítica local. Com isso, várias cidades pelo mun-
do começaram a desenvolver suas próprias es-
tratégias, para descentralizar as ações e, assim, 
lidar com esses desafios (Martins e Ferreira, 
2011). Desse movimento, surgiram várias redes 
de cidades com objetivos em comum, a miti-
gação e a adaptação às mudanças climáticas. 

São exemplos dessas redes, a Cities for Climate 
Protection (CCP), a Climate Alliance, a Energie-
-Cités e o Grupo C40 de Grandes Cidades, do 
qual fazem parte 3 cidades brasileiras: Rio de 
Janeiro, Salvador e São Paulo.

Os impactos das mudanças climáticas se-
rão/são mais intensos nos centros urbanos. Por 
isso, são desses lugares que devem surgir me-
didas que procurem amenizar tais efeitos, por 
meio da formulação de políticas a serem ela-
boradas, integradas e utilizadas como forma de 
controle do uso e ocupação do solo. Com isso, 
o planejamento (re)torna à questão principal. 
Esse processo deve integrar tanto o poder pú-
blico quanto o setor privado, pois enquanto um 
lida com o solo, como questões fiscais, legais 
e administrativas – função social da cidade –; 
o outro o trata como mera mercadoria – mer-
cado imobiliário (Braga, 2012). Além desses 
atores, deve-se considerar a participação da 
sociedade civil, quer seja por indivíduos e or-
ganizações com poder de pressionar e influen-
ciar governos e empresas – podendo ser tanto 
movimentos sociais voltados à mobilização da 
população sobre temas de interesse coletivo, 
quanto ações mais centradas em núcleos so-
ciais menores –; quer seja pela família, redes 
de amigos, ambiente escolar e acadêmico, com 
a adoção de um estilo de vida mais sustentável.

As condições para a promoção das fun-
ções sociais da cidade já são asseguradas pelo 
Estatuto da Cidade – lei federal n. 10.257 de ju-
lho de 2001 –, que estabelece diretrizes para a 
implementação de políticas urbanas que garan-
tam o direito às cidades sustentáveis, via instru-
mentos de planejamento municipal, institutos 
tributários, financeiros, jurídicos e políticos que 
assegurem o cumprimento da função social da 
cidade e da propriedade urbana (Brasil, 2001). 
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A implementação desses instrumentos 
disponíveis em nível nacional contribui para 
reduzir as vulnerabilidades das cidades. Belo 
Horizonte, a exemplo de outras cidades brasi-
leiras, integrou alguns desses conceitos, ins-
trumentos e parâmetros em seu novo Plano 
Diretor. Esse movimento visa, entre outros ob-
jetivos, aproximar a cidade dos compromissos 
globais de enfrentamento das mudanças climá-
ticas (Klug,  Marengo e Luedemann, 2016; Belo 
Horizonte, 2019). 

A disponibilidade de instrumentos e de 
recursos para controle e uso do solo, visando 
implementar políticas de mitigação de mu-
danças climáticas, mesmo diante dos impactos 
sociais e financeiros que tais mudanças vêm 
proporcionando às cidades, não está sendo 
suficiente para que essas políticas sejam im-
plementadas. Em levantamento realizado por 
Espíndola e Ribeiro (2020), para as 26 capi-
tais estaduais mais Brasília, encontrou-se um 
cenário no qual apenas oito delas (Belo Ho-
rizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Manaus, 
Palmas, Rio de Janeiro e São Paulo) possuem, 
em suas leis municipais, propostas que visam 
mitigar/tratar os impactos climáticos em seu 
território, enquanto as outras 19 capitais esta-
duais não consideram as mudanças climáticas 
em suas políticas. 

Em parte, isso pode ser explicado pe-
lo fato de as cidades latino-americanas, e em 
especial as brasileiras, terem passado por um 
processo de transição urbana precoce e de ur-
banização intensa – hoje quase 85% da popu-
lação brasileira vive em regiões urbanas. Des-
sa maneira, as áreas urbanas, em sua maioria, 
não conseguiram conformar para receber esse 
número de habitantes. Isso fez com que outros 
problemas fossem sendo acumulados, como os 

socioeconômicos, os socioambientais e o atra-
so/subfinanciamento para a criação de infraes-
trutura urbana (Martins, 2009).

Uma das abordagens para lidar com a ne-
cessidade de renaturalização dos cursos d’água 
em conjunto com o uso do solo é a chamada 
“Trama Verde e Azul” (TVA) e as técnicas do tipo 
“Green and Blue Infrastructure” (GBI). A aborda-
gem TVA surge em um contexto de política de re-
cuperação ambiental e de promoção da biodiver-
sidade na França, sendo elaborada para a região 
de Nord-Pas-de-Calais – que, assim como BH, so-
freu com os impactos ambientais causados pela 
extração de minério de ferro (Vilmal, Mathevet e 
Michel, 2012, Oliveira e Costa, 2018).

A TVA fundamenta-se em uma estraté-
gia que objetiva a proteção e a restauração dos 
sistemas naturais de uma cidade, áreas periur-
banas e rurais, almejando mitigar efeitos de 
mudanças climáticas e formação de ilhas de ca-
lor, conservação do solo e da água, controle de 
poluição atmosférica, criação de conexões entre 
áreas de preservação permanentes e promoção 
da biodiversidade (Allag-Dhuisme et al., 2010). 

O conceito de GBI é mais restrito às áreas 
urbanas, incorporando conceitos da TVA, como 
os objetivos de proteção e restauração do meio 
natural alterado pela urbanização e a criação 
de conectividade entre áreas verdes, além de 
dispor de um conjunto de dispositivos e técni-
cas com funções de  infraestruturas “verdes”, 
como os jardins de chuva, os telhados verdes, 
as valas de retenção e infiltração, e “azuis” nos 
casos de rios urbanos e parques lineares asso-
ciados, lagos e reservatórios urbanos, com um 
amplo leque de objetivos físicos (drenagem 
pluvial, controle de inundações, redução de 
poluição das águas e atmosférica, combate à 
formação de ilhas de calor) e socioambientais 
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(infraestrutura para o lazer e práticas de es-
portes, enriquecimento da paisagem urbana, 
criação de espaços de convivência e prática de 
economia solidária, entre outros).3  

A introdução do conceito de TVA no ce-
nário mineiro deu-se a partir do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado da Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte (PDDI/RMBH) e 
dos estudos de macrozoneamento metropoli-
tano, aprovado em 2011, e como projeto de lei 
n. 74 de 2017. Esse plano trouxe um conjunto 
de diretrizes, políticas e programas voltados 
para a promoção do desenvolvimento susten-
tável da RMBH, compatibilizando crescimento 
econômico, equidade social e sustentabilidade 
ambiental, com ênfase no reordenamento ter-
ritorial capaz de reduzir as desigualdades socio-
espaciais (Tonucci Filho, 2012).

As técnicas construtivas das GBI que tam-
bém podem integrar a TVA, nesse contexto, 
servem como uma ferramenta para a melhoria 
da qualidade de vida urbana e de processos hi-
drológicos e climáticos em meio urbano. É uma 
alternativa em planejamento sustentável de 
longo prazo, sendo classificada no âmbito de 
estratégias mitigatórias, consistindo em redes 
multifuncionais de fragmentos permeáveis e 
vegetados, interconectados, que reestruturam 
o mosaico da paisagem, como arborização ur-
bana, jardins verticais, calçadas verdes e o já 
citados telhados verdes e jardins drenantes (ou 
de chuva) (Setta, 2017).  Essas técnicas têm sido 
adotadas por várias cidades, sobretudo em paí
ses desenvolvidos, como Melbourne, na Aus-
trália, Malmo, na Suécia, Freiburg, na Alema-
nha, Lyon e Bordeaux, na França, São Francisco 
e Boston, nos Estados Unidos. O seu emprego 
em países em desenvolvimento é mais recen-
te, porém crescente, como na Cidade do Cabo, 
na África do Sul, Bogotá, na Colômbia, Santiago 

do Chile, várias cidades da China, nas quais se 
adota a terminologia “cidades esponjas”, e, no 
Brasil, nas cidades de São Paulo, Porto Alegre, 
Niterói, Belo Horizonte, entre outras. Uma vez 
que BH se encontra com uma estimativa de 
144 áreas com elevado risco de inundação, que 
pode ser agravada pelas mudanças climáticas, 
a adoção de políticas e de agendas climáticas 
com foco em mitigação e adaptação torna-se 
imperativa (Belo Horizonte, 2018a; Belo Hori-
zonte, 2019). Diante desse cenário, a prefeitura 
de Belo Horizonte adotou, em seu novo Plano 
Diretor, aprovado em 2019, uma política que vi-
sa à realização de trade-off entre o pagamento 
da OODC, a fim de promover implementação 
de soluções arquiteturais sustentáveis em no-
vos empreendimentos. Essa política foi incluí
da na lógica de uma política mais ampla de 
incentivos à introdução de um urbanismo mais 
sustentável e amigável, chamada de “gentile-
zas urbanas”. No caso específico das gentilezas 
urbanas de que este artigo trata, objetiva-se 
incentivar os empreendedores imobiliários a 
mitigar localmente os impactos ambientais 
de seus empreendimentos por meio da ado-
ção de dispositivos de infraestrutura verde e 
azul, além do que é requerido pela legislação. 
O incentivo, de base econômica, permite aos 
empreendimentos obter maior potencial cons-
trutivo se empregarem tais dispositivos (Belo 
Horizonte, 2018b).

Espera-se, com essa política, atingir vá-
rios objetivos: aumentar a permeabilidade vi-
sual da cidade, melhorar a acessibilidade dos 
ambientes urbanos, atingir objetivos ambien-
tais, como a mitigação dos efeitos de mudan-
ças climáticas, reduzir a formação de ilhas de 
calor e o risco de inundações (Belo Horizonte, 
2020a). Espera-se, também, que essa política 
contribua para o aumento da permeabilidade 
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do solo, principalmente nas regiões da ci-
dade com um alto nível de adensamento 
construtivo, fator este que contribui no au-
mento das inundações.

Essa política pode ser dividida em duas 
propostas: (1) a escolha por utilizar soluções 
projetuais para subtrair área computada – que 
se trata da área construída considerada no cál-
culo do Coeficiente de Aproveitamento (CA), 
sendo esse a razão numérica entre a área cons-
truída computada de uma edificação e a área 
total do lote –; ou (2) as gentilezas urbanas co-
mo abatimento em parte do valor da OODC.

Nesse cenário, são disponibilizados, aos 
empreendimentos, três opções de garantir, gra-
tuitamente (sem o pagamento da OODC), o au-
mento do potencial construtivo, para além do 
Coeficiente de Aproveitamento básico (CAbas), 
sendo elas:

1) área permeável no afastamento frontal, 
em terreno natural, vegetada e arborizada;

2) área permeável em porção do terreno 
coincidente com área de vegetação relevante, 
independentemente da localização no terreno;

3) área de fruição pública (Belo Horizonte, 
2020a).

Dessa forma, os empreendimentos que 
adotarem essas medidas em seus projetos es-
tarão aptos aos benefícios financeiros previstos 
pela política. Uma vez que o novo Plano Diretor 
de BH impõe um CAbas igual a um em toda ex-
tensão do município, limitando, assim, o poten-
cial construtivo outorgado sem ônus, a adoção 
dos benefícios urbanísticos apresenta-se como 
um atrativo para os futuros empreendimentos 
os utilizarem como forma a ultrapassar o coefi-
ciente, sem ser necessário pagar outorga.

A introdução de infraestrutura verde e 
azul pode contribuir para a redução dos im-
pactos que a urbanização tem provocado no 

ciclo hidrológico e buscar retornar, sob a pers-
pectiva de geração de escoamentos, às condi-
ções preurbanização dos terrenos (Fernandes, 
2018). Além de outros benefícios, espera-se 
que o emprego desses dispositivos leve à re-
dução de vazões e de volumes de escoamento 
posteriormente lançados nos sistemas públicos 
de drenagem urbana. 

Na atualidade, a prefeitura de Belo Ho-
rizonte tem privilegiado três dispositivos: as 
caixas de captação de águas pluviais, de uso im-
positivo na atual legislação; os telhados verdes, 
que será o foco neste trabalho; e os jardins dre-
nantes ou jardins de chuva. A seguir, discorre-se 
brevemente sobre cada um desses dispositivos.

Caixa de captação

A caixa de captação é exigida em todo o territó-
rio de Belo Horizonte, exceto nos zoneamentos 
definidos como Zona Especial de Interesse So-
cial (Zeis), e na Área Especial de Interesse Social 
(Aeis). Tem em vista contribuir para o amorte-
cimento de vazões de escoamento superficial 
geradas nos empreendimentos, reduzindo as 
cargas de escoamento na rede pública de dre-
nagem, contribuindo para melhora de seu fun-
cionamento (Belo Horizonte, 2019).

Telhado verde

Os telhados verdes são dispositivos que po-
dem ser utilizadas para contribuir para a re-
tenção e a evapotranspiração de águas plu-
viais, gerando, assim, os benefícios urbanís-
ticos citados acima. Essa técnica é conhecida 
por possibilitar a conversão de uma superfície 
convencional em um espaço multifuncional, 
utilizando a vegetação apropriada. Há vários 
conceitos e modelos disponíveis em relação 
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ao tipo de uso previsto e ao tipo de vegetação 
que será utilizada, bem como ao seu objetivo 
final (Tassi et al., 2014).

Os telhados verdes apresentam a vanta-
gem de permitir atingir objetivos de redução 
de escoamentos pluviais produzidos pelos lotes 
e seus edifícios, sem ocupar uma área do terre-
no, propriamente dito, ou seja, eles substituem 
em todo ou em parte as coberturas convencio-
nais das edificações. O que desfavorece a sua 
utilização é seu custo de implantação, que po-
de chegar até três vezes mais do que o custo 
dos telhados convencionais. Já o custo de ma-
nutenção é baixo e pode trazer retorno positivo 
ao longo do tempo (Fernandes, 2018).

Jardim drenante ou de chuva

Jardim drenante refere-se a uma depressão 
vegetada, cujo objetivo é facilitar a infiltração 
da água pluvial no solo. Em sua composição, 

ele combina camadas de solo arenoso orgânico 
e substrato, para infiltrar e promover a ativida-
de microbiana. Já, para a vegetação de compo-
sição do jardim, são indicadas plantas nativas 
aclimatadas à região (Cortez et al., 2019).

Metodologia

Visando analisar a política de gentilezas ur-
banas, foi criado um cenário para simular um 
projeto habitacional. Para isso, foi utilizado 
o Imposto de Transmissão de Bens e Imóveis 
(ITBI), disponibilizado pela Secretaria da Fa-
zenda da Prefeitura de BH, contendo informa-
ções do período entre jan/2009 e set/2021. 
E do atual Plano Diretor, foram utilizados o 
zoneamento, a taxa de permeabilidade e o 
coeficiente de aproveitamento, conforme a 
Figura 2. 

Figura 2 – Mapa de zoneamento e taxa de permeabilidade em BH

Fonte: mapa elaborado a partir de https://bhmap.pbh,gov.br. Acesso em: 27 abr 2023.
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Para simulação de uma área construí-
da, foi selecionado um lote com dimensão de 
400m2, por ser a área com maior representati-
vidade nos dados adquiridos junto à Secretaria 
da Fazenda, adotando-se, no estudo, a taxa de 
permeabilidade igual a 20% da área do terreno, 
por ser a mais usual estabelecida pelo Plano Di-
retor. Além disso, o zoneamento Ocupação Pre-
ferencial-3 (OP-3) foi escolhido por ser o que 
representa a região central da cidade, com o 
metro quadrado mais oneroso e ser onde ocor-
re a maioria das disputas pelo uso do solo.

Esses dados referentes ao lote, como 
área e permeabilidade, são utilizados no Portal 
de Gestão dos Instrumentos de Política Urbana 
(Sipu), para realização da simulação de compra 
de Potencial Construtivo Adicional (PCA), ob-
tendo-se, por esse meio, os valores referentes à 
compra de OODC em novos empreendimentos. 

Os valores de ITBI são utilizados como 
meio para estimar os preços de comerciali-
zação dos lotes; é uma forma de se estimar o 
valor atribuído aos terrenos urbanos pelo mer-
cado imobiliário e sua variação espacial no ter-
ritório municipal.

Devida a sua amplitude, os valores de 
ITBI foram divididos em 3 categorias: valores 
referentes aos 10% dos lotes mais baratos (10% 
menores); valores medianos (mediano); e va-
lores referentes aos 10% dos lotes mais caros 
(10% maiores). O objetivo dessa divisão foi ob-
servar o grau da abrangência territorial da polí-
tica em relação aos diferentes preços da terra 
urbana e, assim, determinar se há relação en-
tre tais preços com os incentivos para a adoção 
dos dispositivos de gentilezas urbanas e, por 
esse meio, atingirem-se seus benefícios.

Com a inserção dos dados mencionados 
no Portal Sipu, foi possível chegar a alguns 
resultados quanto aos possíveis valores da 

OODC, bem como aos indicadores que permi-
tem avaliar se o potencial do incentivo econô-
mico influencia a decisão do empreendedor 
imobiliário pela adoção das gentilezas urba-
nas, desonerando o pagamento de OODC. 
A partir desses valores emitidos pelo Portal 
Sipu, quanto maior for a economia gerada pe-
la instalação das infraestruturas verdes e azuis 
em relação ao pagamento da OODC, maiores 
as chances de sua adoção pelos empreende-
dores imobiliários.

A renda da terra urbana, que forma os 
preços imobiliários (Amano e Almeida, 2021), é 
a fonte última que informa os valores-base para 
o cálculo do ITBI. A renda da terra depende de 
diversos fatores, muitos deles fora do controle 
das prefeituras. Dessa forma, um modo de au-
mentar a capacidade de realização do trade-off 
mencionado seria o barateamento do custo de 
implantação de dispositivos de infraestrutura 
verde e azul. No presente estudo, optou-se por 
restringir as simulações aos telhados verdes. 
Os motivos da escolha dessa técnica baseiam-
-se na diversidade de modelos disponíveis no 
mercado de forma padronizada, bem como de 
modelos para construção in loco –; no fato de 
não ocupar espaço útil, pois substitui parte dos 
telhados já existentes ou previstos; e em ser 
aplicável à construção independente de sua lo-
calização, embora não figurem entre os disposi-
tivos de menor custo construtivo.

Dessa forma, os valores dos telhados ver-
des para uma área de 100m² foram levantados 
a partir dos trabalhos de Savi (2012) e Santos 
(2018). Os seus preços passaram por correções 
com base no índice de inflação – INCC, referen-
te a janeiro de 2022, e foram somados os va-
lores de mão de obra e de custo de 1 ano de 
manutenção, de forma a padronizar os custos 
de implementação. 
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Resultados e discussões

Conforme descrito na metodologia, o cálculo 
do valor estimado para pagar pela outorga e 
da economia gerada como outorga gratuita foi 
elaborado com o auxílio do modelo de cálculo 
disponível no Portal Sipu da prefeitura de Belo 
Horizonte. O Quadro 1 contém os dados utiliza-
dos para o cenário aqui simulado, igualmente 
conforme descrito na metodologia.

Os resultados de estimativas de valores 
de outorga (OODC) por meio do Portal Sipu 
encontram-se na Tabela 1, que reproduz a ima-
gem da página de síntese de cálculos no refe-
rido Portal. Esses resultados correspondem a 
imóveis com preços na faixa de ITBI superior a 
R$2.852,25 por m², o que corresponde aos 10% 
mais caros de Belo Horizonte.  

Nessa simulação, o terreno de 400m² irá 
receber uma construção de 2000m² (de forma 
a utilizar todo o seu Coeficiente de Aproveita-
mento máximo no zoneamento OP-3), com va-
lor do ITBI de R$2.852,25/m². 

De forma descritiva, o Potencial Construti-
vo Adicional (PCA = 4,00) informa a área constru-
ída adicional referente ao tamanho do terreno 
(400% da área total do terreno, que representa 
1,600m²).O PCA Oneroso = 3,35 informa a área 
construída que pode gerar outorga (335% da 
área total do terreno, que representa 1,340m²). 
Enquanto o 0,65 restante da fração representa 
os 100m² de área gratuita adquirida via gentile-
zas urbanas (outorga gratuita na Tabela 1) e os 
160m² que correspondem à área da TDC, sendo 
divididos em: 0,25 e 0,40, respectivamente.

Além disso, o valor estimado a pagar da 
outorga onerosa refere-se ao custo financeiro 
para alcançar o máximo proveito do terreno, 
atingindo o CA máximo desse zoneamento 
(OP-3), para o qual é necessário o montante 
de R$1.911.007,50. A economia gerada com 
outorga onerosa é o desconto a ser recebido, 
caso seja utilizada alguma técnica das GBIs no 
empreendimento (foi utilizada uma área de 
100m² como telhado verde). Dessa forma, ha-
verá a dedução de R$142.612,00 do valor da 
outorga onerosa.

Zoneamento OP-3

Coeficiente de Aproveitamento básico

Coeficiente de Aproveitamento máximo

Área do terreno simulado

Área líquida construída (terreno x CAmax)

Valor médio do ITBI – R$/m²

1

5

400 m²

2.000 m²

2.852,25

Quadro 1 – CA e áreas em zoneamento selecionado
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O cálculo utilizado para chegar aos valo-
res de desconto tem como fator primordial o 
ITBI, imposto que permite estimar o preço do 
terreno, ou seja, quanto maior for este, maio-
res serão os descontos, considerando-se que os 
demais parâmetros urbanísticos e de projeto 

permaneçam constantes. Quando analisamos 
os resultados para a faixa de ITBI correspon-
dente aos lotes 10% mais baratos e medianos, 
os resultados dos cenários de simulação dife-
rem significativamente (Tabela 2).

Resumo do Potencial Construtivo Adicional – PCA
Coeficiente de Aproveitamento – CA

Potencial Construtivo Adicional 4,00

Potencial Construtivo Adicional – Oneroso 3,35

Áreas

Adicional total (PCA) 1.160,00 m2 Outorga gratuita 100,00 m2

Conversão 0,00 m2 Outorga gratuita 1.340,00 m2

TDC 160,00 m2 BPH 0,00 m2

Valores referentes a outorga

Valor estimado a pagar da outorga onerosa R$1.911.007,50

Economia gerada por usar técnica GBI R$142.612,00

Valor estimado a pagar da outorga onerosa suspenso pelo art. 13 
da lei n. 11.216/2020 e art. 48 da lei n. 11.181/2019 R$0,00

Tabela 1 – Resultado da simulação da OODC com desconto para adoção de técnicas GBI

Fonte: autores, a partir de Sipu/PBH.

Tabela 2 – Desconto gerado quando utilizadas as técnicas GBI

OP-3 10% menores Mediano 10% maiores

TDC* 160,00 m2

Terreno (R$/m2) R$110,85 R$632,34 R$2.852,25

GBI Não Sim Não Sim Não Sim

OODC estimado 79.812,00 74.269,50 455.284,80 423.667,80 2.053.620,00 1.911.007,50

Economia gerada R$5.542,50 R$31.617,00 R$142.612,50

*Transferência do Direito de Construir – valor mínimo exigido pelo §4 do art. 45 da lei n. 11.181/2019.
Fonte: autores.
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Destarte, quando analisamos os lotes 
mais baratos da cidade, que possuem um va-
lor médio de ITBI de R$110,85/m², o desconto 
gerado, no caso de haver uma troca entre pa-
gamento da OODC pelo financiamento da gen-
tileza urbana, será de apenas R$5.542,50. En-
quanto, para o ITBI mediano (R$ 632,34/m² de 
terreno), o desconto será superior, mas ainda 
não suficiente para cobrir os custos de imple-
mentação de telhados verdes, cujos preços por 
100m² variam entre R$29.400,00 até 49.907,00 
(Quadro 2) a depender do modelo escolhido.

Como é necessário construir algumas das 
técnicas disponíveis para ter acesso ao descon-
to por elas gerado, o seu custo de implementa-
ção não pode ser superior ao desconto gerado, 
para que o incentivo econômico faça sentido. A 
coluna “ITBI Breakeven” exibe essa informação 
de maneira simples, pois nela observamos os 
valores necessários de ITBI por m2 para tornar 
viável o financiamento das técnicas. Fica clara a 
grande divergência de custos entre os modelos 
de telhados verdes, abrindo uma oportunidade 

Modelo do telhado Total - 100m²
(R$)

ITBI Breakeven
(R$)

Hexa Ecotelhado®
Cidade Jardim®
Vernacular
Modelo em BH
Alveolar Grelhado®
Alveolar Leve®
Moldado in loco

49.907,00
48.830,75
35.774,96
38.869,80
47.105,07
39.395,77
29.400,93

998,14
976,61
715,50
777,39
942,10
787,91
588,02

Quadro 2 – Preços de modelos de telhados verdes

Fonte: autores, a partir de Santos (2018) e Savi (2012).

de maior aplicabilidade se modelos mais popu-
lares de telhados verdes forem desenvolvidos 
no futuro. Como os custos de implementação 
das técnicas não podem ser superiores aos 
custos da OODC para que o incentivo econô-
mico funcione, quanto mais acessíveis elas fo-
rem, maior será seu potencial de adoção. Além 
disso, o valor da OODC também não pode ser 
muito baixo, pois não incentivará o uso das téc-
nicas sustentáveis, assim como fará com que a 
prefeitura perca a arrecadação potencial que 
poderia financiar obras de infraestrutura, mo-
radia e incentivos a novas centralidades.

Os resultados obtidos com as simulações 
dos cenários aqui considerados indicam que 
apenas aqueles lotes localizados em regiões 
de maior valor de mercado serão motivados a 
adotar os incentivos postos pelo no PD. Esse 
cenário se repete para todos os zoneamentos 
da cidade, a não ser que o ITBI indique valores 
elevados do preço do terreno, levando a um 
desconto de OODC suficiente para compensar 
o custo da gentileza urbana.
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Além das barreiras financeiras, os dispo-
sitivos verdes e azuis disputam tipologias arqui-
tetônicas já consolidadas socialmente. É o caso 
de estacionamentos e garagens no subsolo; 
das piscinas; das quadras e área de recreação; 
ou mesmo de coberturas. Todos estes ao seu 
modo podem trazer dificuldades para a imple-
mentação das técnicas, que acabam durante a 
elaboração de projetos disputando a preferên-
cia. Porém, há uma ampla variedade de possi-
bilidades de projeto arquitetural com potencial 
a atender a diferentes requisitos. A experiência 
adquirida com o uso dessas técnicas facilitará o 
desenvolvimento de alternativas.

Considerações finais

Pode-se considerar inevitável que as cidades 
precisem aderir às exigências que as mudanças 
climáticas vêm causando. Segundo os levanta-
mentos apresentados, no mundo (bem) mais 
da metade da população reside em áreas urba-
nas, e, no Brasil, esse valor é superior a 85%, 
sendo muitas dessas áreas já inseridas em re-
giões de risco climático. A dificuldade de lidar 
com o problema piora quando consideramos 
que essas cidades já sofrem há décadas com al-
tos níveis de vulnerabilidade social e econômi-
ca e falta de infraestrutura básica, fatores que 
contribuem para o agravamento dos impactos 
das mudanças climáticas.

Estudos como os aqui relatados mos-
tram que o aumento no número de desastres 
naturais, em especial, das inundações, conduz 
à necessidade de conceber alternativas para 
tratar esses desafios. Assim, podemos atribuir, 
em parte, a essa necessidade, a introdução 
de novas agendas urbanas (como a da ONU) 

e, especificamente, de políticas urbanas que 
incentivem a adoção de técnicas de constru-
ção sustentável nas novas edificações. Vale 
notar, contudo, que essas propostas têm si-
do colocadas sob um prisma market-friendly, 
isto é, amigável ao mercado (imobiliário, em 
particular). As legislações poderiam criar ins-
trumentos do tipo “comando e controle”, para 
combater os mesmos problemas e terem resul-
tados diferentes.

Belo Horizonte, diante do seu históri-
co de desastres provenientes das chuvas e do 
aumento desse processo causado, em parte, 
pelas mudanças climáticas, promoveu, em seu 
Plano Diretor de 2019, medidas que pudessem 
ser utilizadas para mitigar esses impactos. Fo-
ram introduzidos instrumentos para incentivar 
economicamente o uso de técnicas verdes e 
azuis (como telhados verdes e jardins drenan-
tes), por meio de descontos na OODC associa-
dos aos novos edifícios. Este artigo buscou ana-
lisar o potencial de emprego dessas técnicas 
em toda a extensão municipal – embora os re-
sultados apresentados foquem no zoneamento 
OP-3, de mais altos coeficientes máximos, os 
resultando são essencialmente os mesmos em 
outros zoneamentos que não foram apresenta-
dos em função do limite de extensão deste ar-
tigo e que os autores podem disponibilizar me-
diante solicitação. Os resultados indicam que 
a adesão do setor privado a essas estratégias 
técnicas de mitigação de efeitos da imperme-
abilização de solos e de mudanças climáticas, 
sob uma perspectiva econômica, ficará com-
prometida em regiões menos valorizadas pelo 
mercado imobiliário. 

Com isso, as regiões menos favorecidas 
para a implementação dessas técnicas – não 
necessariamente regiões carentes, mas aque-
las nas quais não há necessidade da compra 
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da OODC, por exemplo –, mesmo sendo áreas 
que sofram constantemente com inundações 
e outros impactos ambientais da urbanização, 
não receberão as técnicas preconizadas pela 
política de gentileza urbana. Isso mostra que 
a política estudada ainda está distante de ga-
rantir um meio urbano mais seguro e que será 
necessária a maior participação do Estado na 
concepção e implantação de outros modelos 
de financiamento e incentivos que não envol-
vem apenas instrumentos econômicos. Uma 
possibilidade, ainda na esfera de instrumen-
tos econômicos, seria o financiamento direto 
da política de implantação de infraestrutura 
verde e azul, repassando os recursos adqui-
ridos através da venda da OODC no municí-
pio. Outra iniciativa importante, na esfera da 

administração pública, é o emprego de infra-
estrutura verde e azul nos espaços públicos. 
Essas iniciativas podem, igualmente, contar 
com o financiamento público.

Finalmente, vale notar que, no dia em 
que este artigo foi concluído em sua última 
versão, a Câmara Municipal de Belo Horizon-
te aprovou o projeto de lei n. 508/2023, que 
concede descontos de 50% sobre o valor a ser 
pago de OODC na centralidade principal do 
município, aquela sob zoneamento OP-3.4 Des-
sa forma, a política introduzida no novo PD já 
tende a ser natimorta, pois, como indicam as 
simulações feitas aqui, baixos valores de OODC 
esvaziam a possibilidade de troca entre o custo 
de introdução de técnicas GBI e a obtenção de 
descontos na OODC.
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Notas

(1) A OODC é um mecanismo que possibilita a compra do direito de construir acima do limite permitido 
pela legislação, mediante o pagamento de uma quantia em dinheiro ao município. Esses recursos 
devem financiar políticas de formação de novas centralidades e moradia popular no município e 
buscam recuperar parte da valorização do solo gerada pela ação pública.

(2) Sobre cidades compactas e sustentabilidade, ver também Fouchier (1997) e OECD (2012).

(3) Ver, por exemplo, Farr (2008), Garcia-Cuerva et al. (2018) e Rosa et al. (2022b).

(4) Ver: Fontes (2023).
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